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Art. 2o São contribuintes da Taxa de Avaliação in loco as
instituições de educação superior privadas e públicas, assegurada a
estas últimas a necessária previsão orçamentária.

Art. 3o A Taxa de Avaliação in loco, fixada no valor de R$
6.960,00 (seis mil, novecentos e sessenta reais), será recolhida ao
INEP à oportunidade em que for solicitado credenciamento ou re-
novação de credenciamento de instituição de educação superior e
autorização, reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cur-
sos de graduação.

§ 1o O valor estabelecido no caput deste artigo sofrerá acrés-
cimo de R$ 3.480,00 (três mil, quatrocentos e oitenta reais) por
avaliador acrescido à composição básica da comissão de avaliação,
que será de 2 (dois) membros.

§ 2o A composição da comissão de avaliação levará em
consideração a complexidade e amplitude do curso ou da instituição,
de acordo com os seguintes critérios:

I - cursos com até 2 (duas) habilitações: 2 (dois) avaliadores;

II - cursos com 3 (três) habilitações: 2 (dois) ou 3 (três)
avaliadores;

III - cursos com 4 (quatro) habilitações: 3 (três) ou 4 (quatro)
avaliadores;

IV - cursos com 5 (cinco) ou mais habilitações: de 3 (três) a
5 (cinco) avaliadores;

V - instituições de educação superior: de 3 (três) a 8 (oito)
avaliadores.

§ 3o As receitas obtidas com a Taxa de Avaliação in loco
serão aplicadas, na forma disposta em regulamento, exclusivamente
no custeio das despesas com as comissões de avaliação.

§ 4o É vedado aos membros de comissão de avaliação re-
ceber, a qualquer título, benefícios adicionais, pecuniários ou não,
providos pela instituição de educação superior ou curso em processo
de avaliação.

§ 5o São isentas as instituições de educação superior públicas
que atendam ao que dispõe a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 4o O credenciamento ou a renovação de credenciamento
das instituições de educação superior e o reconhecimento ou a re-
novação de reconhecimento de cursos de graduação terão prazo de
validade de até 5 (cinco) anos, exceção feita às universidades, para as
quais esse prazo será de até 10 (dez) anos.

Parágrafo único. Os prazos de que trata este artigo serão
fixados mediante critérios estabelecidos pelo Ministério da Educação
e de acordo com os resultados da avaliação, podendo ser por ele
prorrogados.

Art. 5o Os valores fixados para a Taxa de Avaliação in loco so -
mente poderão ser alterados em decorrência da variação dos custos para a
realização das avaliações, em periodicidade não inferior a 1 (um) ano.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de maio de 2004; 183o da Independência e 116o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho
Tarso Genro
Guido Mantega

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em modificação do re-
ferido contingente, assim como quaisquer ajustes complementares
que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-
retem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 19 de maio de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

<!ID102093-0> ATOS DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 176, de 24 de março de 2004, que
“altera dispositivos da Lei no 9.140, de 4 de dezembro de 1995, que
reconhece como mortas pessoas desaparecidas em razão de par-
ticipação, ou acusação de participação, em atividades políticas”, terá
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 24
de maio de 2004, tendo em vista que sua votação não foi encerrada
nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 19 de maio de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente da Mesa do Congresso Nacional
<!ID102094-0>

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 177, de 25 de março de 2004, que
“dispõe sobre o Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha
Mercante - AFRM e o Fundo da Marinha Mercante - FMM, e dá
outras providências”, terá sua vigência prorrogada pelo período de
sessenta dias, a partir de 25 de maio de 2004, tendo em vista que sua
votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 19 de maio de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

<!ID102092-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 205, DE 2004

Aprova o ato que renova a concessão da
RÁDIO GLOBO CATARINENSE LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Blume-
nau, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto de 14

de agosto de 2001, que renova por dez anos, a partir de 1º de maio de
1994, a concessão da Rádio Globo Catarinense Ltda., outorgada ori-
ginariamente, pela Portaria MVOP nº 393, de 8 de maio de 1957, à
Sociedade Rádio Difusora Vale do Itajaí Ltda., e transferida, pela
Portaria MC nº 62, de 23 de abril de 1981, à Rádio Difusora Cidade
Jardim Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda
média na cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 19 de maio de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID102121-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 206, DE 2004

Autoriza a ampliação do contingente brasi-
leiro para a Missão de Estabilização das Na-
ções Unidas em Timor-Leste (UNMISET).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica autorizada a ampliação do contingente brasileiro

para a Missão de Estabilização das Nações Unidas em Timor-Leste
(UNMISET) para 125 (cento e vinte e cinco) militares.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em modificação do re-
ferido contingente, assim como quaisquer ajustes complementares
que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-
retem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 19 de maio de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID102122-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 207, DE 2004

Autoriza o envio de contingente brasileiro
para a Missão de Estabilização das Nações
Unidas no Haiti (MINUSTAH).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º - Fica autorizado o envio de contingente de 1.200

(mil e duzentos) militares brasileiros para a Missão de Estabilização
das Nações Unidas no Haiti (MINUSTAH).

Atos do Congresso Nacional
.

<!ID102095-0> ATO DECLARATÓRIO

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL faz saber que,
em sessão realizada no dia 19 de maio de 2004, o Plenário da Casa
rejeitou, no mérito, a Medida Provisória nº 171, de 4 de março de
2004, que “antecipa, em caráter excepcional, a transferência de re-
cursos prevista no art. 1º-A da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de
2001” e determinou o seu arquivamento.

Senado Federal, em 19 de maio de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente
<!ID102096-0>

RETIFICAÇÃO

R E S O L U Ç Ã O
Nº 6, DE 2004

Autoriza a União a contratar operação de
crédito externo, no valor equivalente a até

427.200.000 (quatrocentos e vinte e sete
milhões e duzentos mil euros), de principal,
entre a República Federativa do Brasil e o
Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento (Bird), caracterizada co-
mo Primeiro Empréstimo Programático de
Ajuste para o Crescimento Sustentável com
Eqüidade, no âmbito do Programa de
Apoio Financeiro ao Brasil (Pafib).

No Diário Oficial da União, de 10 de maio de 2004, Seção 1,
página 3, primeira coluna,

1ª) no art. 2º, inciso VII,
onde se lê:

“carência do principal: 6 (seis) anos;”
Leia-se:

“carência do principal: 5 (cinco) anos;”
2ª) no art. 2º, inciso VIII,

onde se lê:
“amortização: 16 (dezesseis) parcelas semestrais, sendo 6

(seis) parcelas consecutivas com vencimentos de 15 de abril de 2009 a
15 de janeiro de 2011, mais 10 (dez) parcelas consecutivas de 15 de abril
de 2013 a 15 de outubro de 2017, ou seja, sem pagamentos em 2012;”

Leia-se:
“amortização: 16 (dezesseis) parcelas semestrais, sendo 6 (seis)

parcelas consecutivas com vencimentos de 15 de abril de 2009 a 15 de
outubro de 2011, mais 10 (dez) parcelas consecutivas de 15 de abril de
2013 a 15 de outubro de 2017, ou seja, sem pagamentos em 2012;”

Atos do Senado Federal
.


